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  Capítulo 01
A IMPORTÂNCIA DA CONCEITUAÇÃO 
E O DIREITO AMBIENTAL


  1. O Direito é texto


  O Direito não é uma ciência natural, ou seja, o Direito não é “nem animal, nem vegetal ou mineral”, como já disse o mestre baiano Calmon de Passos, ou seja, o Direito é texto, é cultura, é um produto da linguagem do ser humano, e direcionado ao ser humano, e, como tal, o seu método de conhecimento não é descrever o mundo real como faz um biólogo ou um químico que explica ou tenta explicar a realidade de maneira exata.


  Assim, por exemplo, a dilatação de um metal, um processo ecológico, um fenômeno de fotossíntese etc. são fatos do mundo (ciência) natural que devem ser conhecidos e explicados pelo seu observador da forma mais exata possível, ou seja, o fato natural é o objeto de investigação e ele se dá sem a interferência do humano, que tenta descobrir e descrever teoricamente como ele se ocorre no mundo real. Assim, quando a teoria não explica o fato, é aquela que deve ser modificada.


  No Direito o objeto de investigação é o texto normativo, ou seja, o conjunto de proposições que estabelecem condutas, deveres, obrigações, sujeições etc. formando o ordenamento jurídico para que o homem viva em comunidade; portanto é fruto da linguagem humana, de sua cultura, de seus valores, seja pelo legislador que elabora o texto normativo, seja pelo aplicador que o interpreta.


  Assim, o método de conhecimento do Direito parte de premissas diversas da que é utilizada pela ciência natural, muito embora as formas de raciocínio lógica, tanto a dedutiva (silogística ou ampliativa), quanto a indutiva para citar as mais simples, devem ser utilizadas no processo de formação do texto normativo ou na sua aplicação aos casos concretos.


  Disso resulta que conceituar adequadamente os institutos jurídicos para que dele se faça a correta e justa interpretação do texto normativo [quando da verificação da incidência do fato ao texto normativo] não é nenhum favor, muito pelo contrário.


  Conceituar adequadamente significa permitir que as pessoas vivam em harmonia, porque passam a agir conforme o sentido lógico e razoável que se pode extrair do texto normativo. Isso garante previsibilidade e calculabilidade: é possível saber, com algum grau de segurança, o que se espera de cada um e quais serão as consequências jurídicas de suas condutas.


  É claro que essa situação de segurança e certeza na interpretação dos conceitos fixados pelo legislador é cada vez maior quando se tem definições e conceitos mais precisos, delimitados, pois sobra uma margem menor para interpretar diversamente do sentido e do alcance ditado pelo próprio texto legal. Por outro lado, reconheça-se que quanto mais minudente e preciso for o conceito legal, certamente que maior a probabilidade de se criar espaços negativos injustos quando da interpretação do texto normativo. O que é genérico aproxima muitos, o que é específico coloca cada um no seu lugar.


  É preciso encontrar o exato equilíbrio entre a técnica legislativa que constrói conceitos mais delimitados, mais precisos, de forma a orientar e direcionar o intérprete sobre o exato e preciso alcance que se pretenda dar ao texto normativo, daqueloutros onde é necessário deixar uma ampla margem de vagueza e de indeterminação justamente para que em cada caso concreto possa avaliar qual o sentido que se deve dar à interpretação do texto legal.


  Numa ou noutra hipótese é essencial a importância dos conceitos, seja na fixação de premissas de interpretação, seja no direcionamento daquilo que se pretenda que seja interpretado.


  2. A técnica legislativa de criação dos conceitos jurídicos indeterminados como método de proteção do meio ambiente


  É preciso que se tenha a exata noção do quão transformadora foi a mudança de paradigma estatal com o advento da CF/88 que de uma vez por todas abandonou o modelo estatal liberal pelo modelo social-democrático-participativo. Esta transformação mexeu com a raiz do nosso ordenamento jurídico, alterando os princípios motores, as diretrizes, e, portanto, com a própria estrutura das normas jurídicas.


  Certamente, o Direito Ambiental é um dos exemplos mais claros dessa mudança, dessa nova ordem estatal. Trata-se de uma disciplina que nasce exatamente da fissura provocada pela mudança de paradigma. E os seus princípios – bem, os seus princípios florescem justamente a partir dessa nova ordem principiológica, que impõe ao Estado o dever de estar presente e atuante para reequilibrar as desigualdades geradas pelo liberalismo.


  Não se trata de corrigir uma desigualdade meramente econômica, mas sim as desigualdades fundamentais que dela decorrem – como aquelas relacionadas ao direito à vida, à saúde, ao meio ambiente, ao lazer, entre outras. Esses novos direitos – que, na verdade, já deveriam ser antigos – florescem justamente nesse ambiente do Estado Social Democrático.


  Portanto, neste novo formato pós CF/88 o Estado exerce este novo papel nas três funções que ele pratica: legislativa, executiva e judiciária.


  Essas três funções, portanto, se veem direcionadas e influenciadas pelos princípios do Estado Social Democrático, especialmente o da necessidade de intervir para estabelecer uma isonomia real que cumpra o papel de proteger a dignidade humana mediante a realização concreta dos direitos fundamentais. Assim, o Estado Legislador, Administrador e Julgador devem exercer, na prática de suas funções típicas e atípicas, esse novo papel e modelo exigido pela sociedade, pois, todo poder emana do povo.


  Em relação à função legislativa, percebe-se que houve uma mudança na própria estrutura do texto legal. Ora, se o texto normativo é um recorte abstrato do fato social valorado, e se tais fatos revelam uma abissal desigualdade social em uma sociedade pluralista, é certo que esse texto normativo deverá assumir o papel de instrumento de reequilíbrio social.


  Os textos normativos que mais exercem esse papel são, justamente, aqueles que preveem e regulam os direitos sociais. Assim, todas as regras ambientais, todas as normas de Direito do Trabalho, bem como todas aquelas voltadas à proteção das minorias e dos hipossuficientes, são diretamente influenciadas pelo papel reequilibrador do Estado intervencionista.


  Mas como o Estado Legislador conseguiria elaborar um texto normativo abstrato que, ao mesmo tempo, possa funcionar como instrumento de reequilíbrio social e seja compatível com os diferentes níveis de desigualdade existentes? Em outras palavras, como fazer com que uma regra abstrata seja justa e adequada aos fatos que ela comprime, se, no plano social, há acentuadas variações nos graus de desequilíbrio?


  É fato inconteste que o modelo normativo liberal já não atende aos anseios da sociedade, pois a ideia de que todos são iguais é irreal. Por isso mesmo, já não se presta mais a antiga fórmula do permitido/proibido, pode/não pode, deve/não deve. A sociedade é desigual e plural, e, por essa razão, o texto normativo deve conter uma “abertura interpretativa” que permita, dentro dos parâmetros legais, a construção de uma norma aplicável que seja justa na exata medida da desigualdade envolvida.


  Diante dessa dificuldade, uma das soluções encontradas pelo legislador foi o uso da técnica de criação de conceitos jurídicos indeterminados, inseridos na própria estrutura do texto normativo. Dessa forma, quando o Estado Juiz ou o Estado Administrador for chamado a aplicar a norma ao caso concreto, poderá adequar, àquela situação específica, o conteúdo do conceito jurídico indeterminado.


  Essa técnica confere mobilidade e flexibilidade à regra abstrata, permitindo soluções mais justas e mais aderentes à realidade concreta levada ao Estado Administrador ou ao Estado Juiz. Se, por um lado, essa técnica pode causar certa sensação de insegurança – já que os conceitos jurídicos indeterminados são, por natureza, fluidos –, por outro, oferece ao aplicador do Direito uma ferramenta potente de realização da justiça.


  Nessas situações, é imprescindível que todo o processo decisório seja transparente, com efetivo contraditório, e que as decisões – tanto administrativas quanto judiciais – sejam sempre fundamentadas, para que possam ser objeto de controle e questionamento. Sem essas garantias, essa técnica correria o risco de se converter em passaporte para o retorno do despotismo e da arbitrariedade.


  No caso das normas ambientais, essa técnica tem sido amplamente utilizada, justamente porque permite soluções mais justas e ajustadas à realidade – realidade esta que, como se sabe, não é uniforme em todos os casos e problemas ambientais.


  Com efeito, o que há de comum entre expressões como “uso comum”, “qualidade de vida”, “significativa impactação do meio ambiente”, “equilíbrio ecológico”, “colocar em risco a função ecológica”, “práticas cruéis” etc., além do fato de todas estarem previstas no art. 225 da Constituição Federal de 1988?


  Ora, o que se observa nesses exemplos – assim como em tantas outras normas ambientais – é a presença de um modelo normativo fundado em conceitos jurídicos indeterminados. Trata-se de uma técnica legislativa colocada a serviço do aplicador do Direito (Judiciário e Administração), para que este, motivado por critérios de justiça, razoabilidade e proporcionalidade, possa interpretar e preencher o conteúdo do conceito aberto conforme as peculiaridades de cada caso concreto.


  Os conceitos jurídicos indeterminados presentes nas regras abstratas do Direito Ambiental são, por assim dizer, imprescindíveis à efetivação do devido processo legal ambiental – especialmente em sua dimensão substancial. Considerando a mobilidade, a dinamicidade e a constante mutação tanto do objeto (equilíbrio ecológico) quanto do fim (qualidade de vida) desse ramo jurídico, seria completamente anacrônico imaginar que o modelo normativo liberal, fundado em rígidos binômios como “pode/não pode” e “proibido/permitido”, pudesse ser o mais adequado para regular situações jurídicas ambientais.


  Basta tomar como exemplo o processo administrativo de licenciamento ambiental (Lei 15.190/2025). Não há regra abstrata capaz de garantir, de antemão, o resultado favorável ou desfavorável ao empreendedor. Há uma série de variantes – sociais, econômicas, culturais, ecológicas, regionais – que são consideradas em cada caso, com ampla participação popular. Somente após a superação das fases procedimentais e a coleta desse conjunto de dados, é que o órgão ambiental competente, ponderando os valores envolvidos, emitirá sua decisão, seja ela favorável ou não à concessão da licença. E, se favorável, ela virá acompanhada de medidas condicionantes, destinadas a neutralizar, mitigar ou compensar os impactos ambientais negativos.


  Esse exemplo evidencia a fluidez e plasticidade das regras ambientais, cuja estrutura mais aberta e elástica é justamente o que as permite manter-se próximas da fattispecie que pretendem regular. Em suma, a mutabilidade da realidade ambiental exige um modelo textual igualmente móvel, apto a permitir uma incidência diferenciada para cada caso concreto.


  É evidente, contudo, que esse modelo normativo pode gerar insegurança para o indivíduo que utiliza o bem ambiental com finalidade econômica, justamente porque não dispõe de uma certeza tranquilizadora que torne previsíveis o processo e seus resultados. Em outras palavras, não se pode saber, com segurança prévia, se um investimento em determinada atividade será licenciado, se será licenciado com exigências que o tornem inviável, ou, ainda pior, se a licença concedida poderá vir a ser revogada por um fato superveniente que justifique a restrição ou vedação da atividade em matéria ambiental.


  Diante desse quadro de insegurança, é preciso buscar soluções que possam atenuar o problema. Pelo menos três caminhos podem ser apontados.


  A primeira solução é legislativa: consiste na indicação de parâmetros para a interpretação ou concretização dos conceitos vagos, ou mesmo na definição de certos institutos frequentemente mobilizados pelos intérpretes. Essa técnica não elimina a fluidez necessária à norma, mas fornece balizas que favorecem a coerência interpretativa para aquele que irá lidar com o texto normativo. Existem vários exemplos desse modelo legislativo como se vê nos conceitos fundamentais da Lei 6938/81, nos inúmeros conceitos do Código Florestal (Lei 12. 651/2012), que define uma série de conceitos no seu art. 3º; ou ainda a Lei 9.985/2000 (Sistema Nacional de Unidades de Conservação), a Lei 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e a Lei 11.284/2006 (Lei de Concessão Florestal), entre outras.


  A segunda solução, também legislativa, consiste na previsão de presunções legais quanto ao alcance e sentido de determinadas expressões. É o caso da Resolução CONAMA 237/97, que estabelece previamente quais atividades são consideradas de significativa impactação ambiental e, portanto, exigem EIA-RIMA. Embora tais presunções possam ser afastadas mediante demonstração fundamentada da distinção entre o caso concreto e o paradigma previsto, elas servem como referência útil tanto para os operadores do Direito quanto para os próprios empreendedores.


  A terceira solução é de ordem jurisdicional: trata-se da formação de precedentes no que se convencionou chamar de “Direito Ambiental produzido nos tribunais”. Esses precedentes, além de vinculantes nas hipóteses previstas no Código de Processo Civil (arts. 927 e 988), fornecem diretrizes interpretativas que orientam a aplicação do ordenamento jurídico ambiental ao caso concreto.


  É claro que os conceitos jurídicos indeterminados comportam riscos. Podem gerar margens de arbítrio indesejável por parte do aplicador do Direito. Esses riscos, no entanto, só podem ser contidos pelo cumprimento do dever constitucional de fundamentação das decisões, de qualquer natureza que sejam. A motivação é o instrumento mais transparente de controle popular do poder delegado ao Estado (art. 1º, parágrafo único, da CF/88). Uma decisão administrativa ou judicial desprovida de fundamentação constitui grave violação da democracia participativa.


  Por isso, quando a decisão envolve o preenchimento de conceitos jurídicos indeterminados, o dever democrático de fundamentação e de transparência se intensifica. Isso porque o aplicador do Direito, nesse contexto, recorre necessariamente à técnica de aplicação de princípios, cujo grau de abstração – e, portanto, de interpretação – é mais elevado do que o das regras.


  Apesar dos riscos e da sensação de insegurança que os conceitos indeterminados possam provocar, não se pode exagerar seu impacto. Nem os riscos são tão elevados, nem a insegurança é tão acentuada quanto se costuma afirmar. O dever de motivação e a vinculação estrita do ato à sua finalidade conferem um grau desejável de concretude e segurança às situações jurídicas, sejam elas subjetivas ou objetivas, no campo ambiental.


  O que parece verdadeiramente irreversível é a superação do modelo normativo estanque, binário, em que a regra abstrata comprime um fato específico, fechado e imutável. Esse modelo já não atende às exigências dos direitos emergentes, entre os quais o meio ambiente ocupa lugar de destaque.


  3. A interdisciplinaridade do direito ambiental e a necessidade de fixação de conceitos para garantir segurança jurídica


  Uma leitura despretensiosa do artigo 225 da CF/88 com seus parágrafos e incisos permitirá que se identifique uma série de nomes e palavras que não são comuns à área do direito, mas que, por outro lado são comuns e corriqueiros às ciências biológicas.


  Assim, nele encontraremos “meio ambiente ecologicamente equilibrado”, “preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais”, “manejo ecológico das espécies”, “ecossistemas”, “diversidade e a integridade do patrimônio genético” “material genético” “espaços territoriais e seus componentes” “função ecológica”, “extinção de espécies”, “ecossistemas naturais”.


  É de se dizer que o próprio conceito de meio ambiente estabelecido na mais importante lei infraconstitucional de proteção do direito ambiental, a política nacional do meio ambiente (Lei 6.938/81), evidencia que se o operador do direito não tiver um mínimo de conhecimento de ecologia é impossível compreendê-lo e dele extrair o correto sentido.


  A interdisciplinaridade do direito ambiental é inerente ao fato de que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é um bem onipresente, além do que os recursos ambientais que o formam servem não apenas a uma função ecológica, mas também a funções econômicas e culturais de forma que passa a ser objeto de investigação e estudo de diversos outros ramos de ciência, inclusive jurídica.


  Atento a este fato, e considerando que o operador do direito não possui na sua formação o conhecimento básico ou necessário para lidar com conceitos ecológicos, tem sido prática costumeira da legislação ambiental estabelecer, logo no início do texto normativo, uma série de conceitos que serão utilizados ao longo do referido diploma. Torna-se, assim, mais fácil, segura e precisa a interpretação dos institutos que tem raiz em outra ciência aplicada pelos operadores do direito.


  Se, em outros ramos do Direito, a fixação de conceitos pode não ser uma prática indispensável, no caso do Direito Ambiental ela se revela especialmente importante. Isso porque se trata de um campo que lida, necessariamente, com termos técnicos muitas vezes de difícil compreensão – não apenas para o público em geral, mas até mesmo para os próprios operadores do Direito.


  Apenas para registrar o que foi dito, é de se observar o que diz o artigo 3º da lei 6.938/81 (política nacional do meio ambiente), art. 2º da Lei 9985/2000 (SNUC), artigo 3º da Lei 11.428/06 (Lei da Mata Atlântica), artigo 3º da Lei 11.284/06 (Lei de Concessão Florestal), artigo 3º da Lei 12.305/2010, artigo 3º da Lei 12.651 (Código Florestal) etc. Em todos estes diplomas – e em outros tantos - o legislador previamente conceitua os institutos que são mencionados nos dispositivos legais, permitindo que o seu intérprete possa com ele guiar a sua interpretação na aplicação do texto normativo.


  Capítulo 2
ECOLOGIA E O DIREITO AMBIENTAL: CONCEITOS FUNDAMENTAIS


  1. Introdução


  Ao se analisar a legislação constitucional e infraconstitucional relativa ao meio ambiente, percebe-se que ela incorpora uma série de termos técnicos, de uso corrente nos estudos de ecologia. Ciente dessa dificuldade de compreensão, o legislador ambiental tem recorrido à técnica de conceituá-los logo no início das leis, justamente com o intuito de assegurar clareza e segurança na interpretação de todo o arcabouço normativo.


  Em uma obra que se propõe a tratar da proteção jurídica da flora no direito brasileiro, é condição sine qua non apresentar e compreender determinados conceitos próprios da ecologia, sob pena de tornar inviável o estudo do tema.


  É exatamente por essa razão que, neste tópico, nos debruçaremos sobre esses conceitos básicos, tais como meio ambiente, ecossistema, bioma, recursos ambientais, entre outros.


  2. Meio ambiente


  Antes de qualquer coisa é imprescindível delimitar o sentido do que é “meio ambiente ecologicamente equilibrado” (ou simplesmente meio ambiente) – pois, do contrário, sequer será possível identificar o que vem a ser direito fundamental ao meio ambiente.


  O artigo 225 da CF/88 estabelece um direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.


  No entanto, muito embora tenha dito que exista um direito cujo objeto é o meio ambiente ecologicamente equilibrado e cujos sujeitos titulares são todos, povo, coletividade, presentes e futuras gerações, deixando à mostra que se trata de um direito difuso por excelência (art. 81, parágrafo único, I do CDC), o art. 225, caput não identifica o que vem a ser “meio ambiente ecologicamente equilibrado” ou “equilíbrio ecológico” ou simplesmente “meio ambiente”, deixando esta tarefa para o legislador infraconstitucional.


  É de se observar que qualquer tentativa de se definir o meio ambiente, para fins jurídicos, será contribuição de lege ferenda, uma vez que lege lata há expressa previsão conceitual do instituto. Vejamos o art. 3º, I, da Lei 6.938/81:


  “Art. 3º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:


  I – meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; (...).”1


  Como já advertido, basta a leitura atenta do conceito de meio ambiente acima referido para perceber que, se o operador do direito não dominar determinados conceitos próprios da ecologia, dificilmente conseguirá lidar de forma técnica e adequada com o Direito Ambiental.


  Porquanto as palavras “meio” e “ambiente” signifiquem, ambas, o entorno, aquilo que envolve, o espaço, o recinto, a verdade é que, quando esses vocábulos se unem, formando a expressão “meio ambiente”, não há aí uma redundância, como costuma afirmar grande parte da doutrina. Isso porque se trata de uma entidade nova e autônoma, distinta dos simples conceitos de “meio” e de “ambiente”. O alcance da expressão é mais amplo e mais profundo do que o da noção isolada de ambiente.


  Portanto, a expressão “meio ambiente”, como se observa na conceituação trazida pelo legislador na Lei 6.938/81, não traduz apenas a ideia de espaço, de simples “ambiente” ou “entorno”. Pelo contrário, vai além, ao expressar o conjunto de relações – físicas, químicas e biológicas – entre os componentes vivos (bióticos) e não vivos (abióticos) presentes nesse ambiente e que são responsáveis pela manutenção, pelo abrigo e pela regência de todas as formas de vida que nele existem.


  Tentando traduzir esse conceito para uma linguagem mais acessível, pode-se dizer que a proteção do direito ao meio ambiente implica a tutela do espaço, do lugar, do recinto que abriga, permite e conserva todas as formas de vida.


  Entretanto, esse espaço não é algo simples, pois resulta da combinação, da relação e da interação química, física e biológica de diversos elementos vivos e não vivos que nele se encontram e que o compõem: os elementos bióticos e os abióticos.


  Em termos mais claros, trata-se de reconhecer que a água, o solo, o ar, a fauna, a flora, a diversidade genética – enfim, todos os recursos ambientais, com ou sem vida – se misturam, se combinam e interagem entre si por meio de em reações químicas, físicas e biológicas, das quais resulta um “produto” chamado meio ambiente ecologicamente equilibrado, ou, simplesmente, equilíbrio ecológico, ou ainda, de forma mais direta, meio ambiente.


  Em resumo, o meio ambiente ecologicamente equilibrado corresponde ao resultado da interação de tudo aquilo que, situado nesse espaço, é essencial à proteção da qualidade de vida de todos os seres vivos. Por isso, os “ingredientes bióticos e abióticos” devem ser protegidos pelo Direito, pois é da combinação entre eles que emerge o equilíbrio ecológico. Ao proteger a função ecológica desses ingredientes – os chamados microbens – estamos, inevitavelmente, tutelando o meio ambiente e, por consequência, a vida em todas as suas formas.


  O equilíbrio ecológico é o bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e pertencente às presentes e futuras gerações, conforme estabelece o caput do artigo 225 da Constituição Federal de 1988. Esse bem é reconhecido como macrobem ambiental, e só pode ser efetivamente assegurado se todos os microbens – os recursos bióticos e abióticos – tiverem suas funções ecológicas adequadamente protegidas. O macrobem é, portanto, o resultado da soma e da interação desses microbens.


  Deflui-se do que foi exposto que o conceito de meio ambiente previsto no art. 3º, I, da Lei 6.938/81 tem por finalidade (aspecto teleológico) a proteção, o abrigo e a preservação de todas as formas de vida. Para se chegar a esse objetivo, deve-se resguardar o equilíbrio do ecossistema (justamente o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem química, física e biológica). Nesta linha, a observação de Antonio Herman V. e Benjamin, como de praxe, foi certeira ao dizer que:


  “(...) do texto de lei, bem se vê que o conceito normativo de meio ambiente é teleologicamente biocêntrico (permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas), mas ontologicamente ecocêntrico (o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem química, física e biológica)”.2


  Ainda sobre o conceito de meio ambiente, verifica-se que, ao adotar a visão biocêntrica/ecocêntrica (teleológica e ontológica), o legislador distanciou-se da ideia antiquada de considerar o homem como algo distinto do meio em que vive. A aposentada e deturpada visão antropocêntrica pura, fruto de um liberalismo econômico exagerado e selvagem, não há mais como prevalecer num mundo em que se enxerga que o bem ambiental de hoje pertence também às futuras gerações. O ser humano insere-se no meio em que ele vive, e, dele se serve de modo que não comprometa todas as formas de vida.


  3. Premissas para compreensão da ecologia no estudo da proteção jurídica da flora


  3.1 Conceito e origens


  O vocábulo ecologia é formado pela junção de duas palavras gregas: oikós = casa e logos = estudo. Por aí se pode intuir ou compreender que a Ecologia é a ciência que estuda a nossa casa, sendo esta (casa) compreendida como o ambiente em que vivemos.


  O nome ecologia surgiu pela primeira vez com Ernst Heinrich Philipp August Haeckel em sua obra Generelle Morphologie der Organismen. E. Haeckel graduou-se inicialmente em medicina, tendo inclusive alcançado o título de doutor, mas não foi nesta área que se popularizou. Assumindo ser um declarado admirador do trabalho de Charles Darwin que veio a conhecer em 1864, foi na biologia que teve grande destaque, já que depois de se formar médico e pouco exercer a sua profissão, retornou à Universidade de Jena (Alemanha) para dedicar-se ao estudo da embriologia, microscopia e anatomia comparada. A sua proximidade com Johannes Müller, então já reconhecido como um notável fisiologista, permitiu avançar no campo da zoologia.


  Entretanto, embora o termo “ecologia” tenha sido cunhado por Ernst Haeckel, a história registra que o primeiro grande estudioso do tema foi Tírtamo, um dos mais notáveis filósofos gregos e sucessor de Aristóteles na liderança da Escola Peripatética. Tírtamo ficou conhecido como Teofrasto, nome que lhe foi atribuído pelo próprio Aristóteles em razão de suas notáveis qualidades como orador.


  Embora também tenha se dedicado a estudos em áreas como a metafísica, a ética e a gramática, destacam-se entre suas obras os tratados Historia Plantarum (originalmente em dez volumes) e De Causis Plantarum (originalmente em oito livros), ambos voltados à botânica.


  A grande verdade é que não se pode atribuir apenas a uma pessoa ou a um acontecimento o nascimento da ecologia moderna, até porque a sua interdisciplinaridade exigiu que houvesse o desenvolvimento em diversos setores como a matemática, a química, a economia, a fisiologia, a botânica, a psicologia comportamental, a genética, a embriologia, a microscopia, a física etc.


  3.2 Os fatores espaciais e temporais e os níveis organizacionais de estudo da ecologia


  Para compreender o estudo da ecologia – e, em especial, para projetá-lo na intelecção do Direito Ambiental da flora – é necessário perceber que o “estudo das relações entre os seres vivos e o ambiente no qual vivem” deve ser conduzido de forma organizada, sob pena de não se alcançar a complexidade e a riqueza de nuances com que essa ciência opera.


  É preciso compreender o todo para que se possa estudar as partes – e, inversamente, compreender cada parte para alcançar o todo. Tal como na montagem de um quebra-cabeça: antes de se iniciar a junção das peças, observa-se a imagem que se pretende construir, e, a partir disso, cada fragmento é conectado àquele que lhe corresponde. Cada peça é essencial para a constituição do todo; e o todo se realiza pela justa articulação entre as partes.


  O primeiro passo para o estudo da ecologia é reconhecer que seu objeto cognitivo são as múltiplas e complexas relações entre os componentes bióticos e abióticos e o meio em que se inserem.


  É indispensável identificar as partes para alcançar o conjunto. É preciso reconhecer, de um lado, cada componente biótico – da bactéria ao elefante, do musgo à árvore centenária – e, de outro, cada componente abiótico – do elemento químico que compõe o mineral à cadeia rochosa –, para que se possa, então, compreender como se dão as relações entre esses elementos e o meio no qual se encontram.


  Assim, ao se falar em ecologia, o objeto cognitivo é, necessariamente, algo dinâmico, em constante transformação e movimento, influenciado decisivamente por dois fatores: tempo e espaço.


  Por isso, afirma-se que o estudo da ecologia deve observar níveis de organização, compreendidos numa escala temporal, espacial e hierárquica.


  Levar em conta o fator tempo é essencial à compreensão das relações ecológicas. O tempo de vida de uma árvore, por exemplo, é imensamente superior ao de um fungo que se adere ao seu caule. Diversos processos ecológicos se desenvolvem ao redor dessa árvore, desde o seu nascimento até após sua morte, por meio da decomposição. Há uma multiplicidade de interações que variam de acordo com o tempo e com o momento da vida ou da morte do organismo. Naturalmente, quanto maior o período dedicado à observação desses fenômenos, maior será a profundidade do conhecimento sobre os processos ecológicos envolvidos. Um fenômeno ecológico pode ser analisado e compreendido em diferentes escalas temporais: minutos, horas, dias, semanas, estações, anos, décadas, entre outras.


  O fator espacial também é essencial. A área de um ecossistema não é padronizável. À medida que se amplia o espaço considerado e os elementos que nele se encontram, variam também o número e a complexidade dos processos ecológicos observados. Pode-se estudar tanto o caule de uma árvore, como mencionado anteriormente, quanto uma vasta área de floresta onde essa árvore está inserida. Não por acaso, o fator espacial, em seu nível organizacional, segue uma escalada lógica que se expressa nos conceitos de nicho ecológico, habitat, ecossistema, bioma e biosfera. Todos esses termos referem-se ao espaço onde se desenvolvem as interações entre os componentes bióticos e abióticos. A cada degrau dessa escala, amplia-se o horizonte do estudo e a complexidade das relações entre os seres vivos e o meio.


  Da mesma forma que o tempo e o espaço se submetem a uma lógica organizacional crescente, o mesmo se aplica ao universo dos componentes bióticos, cuja estruturação se dá a partir dos genes, depois células, tecidos, órgãos, organismos, espécies, populações, comunidades, até se alcançar o nível mais abrangente: o da biosfera.


  3.3 Os diferentes níveis organizacionais dos componentes bióticos e do fator espacial


  Existem diferentes níveis hierárquicos de organização dos seres vivos. Parte-se dos átomos e moléculas, passa-se pela célula, pelo organismo, pela comunidade, ecossistema até alcançar a biosfera. Cada um desses níveis de organização é objeto de estudo para a biologia.


  A ecologia é a parte da biologia que estuda as relações dos seres vivos entre si e destes com o meio onde vivem. Por isso, o ponto de partida da ecologia são as espécies, seguindo-se as populações, as comunidades, os ecossistemas, os biomas até a biosfera. Observe-se que se parte do menor ponto (indivíduo) para culminar com as relações entre indivíduos e o meio onde vivem.


  Assim, tomando por espécie o conjunto de indivíduos semelhantes que se reproduzem naturalmente gerando indivíduos férteis, então tem-se que quando esse conjunto de espécies vivem numa mesma área num mesmo período denomina-se de população. Por sua vez o conjunto de populações de variadas espécies que vivem numa mesma área física em um mesmo período denomina de comunidades.


  Agora, em relação ao fator espacial, ao ambiente onde vivem os seres vivos pode-se dizer que o termo biótopo (bio=vida, topos=lugar), que nada mais é do que a área física nela compreendida os componentes abióticos como água, solo etc., onde determinada comunidade vive, interage entre si e com o meio. E, dentro desta área física pode-se identificar o habitat que é o lugar específico onde uma espécie pode ser encontrada. Num mesmo biótopo existem variados habitats que abrigam as suas respectivas espécies. Já a porção mais restrita de um habitat onde encontram-se as condições bióticas e abióticas necessárias para a existência de um organismo ou espécie denomina-se de nicho ecológico.


  Percebe-se que os níveis organizacionais de estudo da ecologia não permitem realizar o isolamento dos seres vivos, do fator espacial e do fator temporal, justamente porque estes são três fatores essenciais para a compreensão do fenômeno ecológico.


  Não é por acaso que o conceito ecossistema é o conjunto formado por todas as comunidades que vivem e interagem em determinado biótopo, ou tentando ser mais simples, são as relações e interações envolvendo os componentes bióticos (comunidades) e abióticos em determinado tempo e região. São as relações do meio com as comunidades que nele vivem. No conceito estão as três variáveis essenciais que são objeto de estudo da ecologia.


  É preciso ter em mente que os ecossistemas não se submetem a uma delimitação política, ou seja, não é o homem que determina onde começa e onde termina um ecossistema, mas sim as características naturais do meio e da comunidade de que nele vive e interage. Sábio é o homem que conceitua respeitando as características naturais da porção de ecossistema classificada. Assim, não é tarefa fácil fixar os limites de um ecossistema, daí porque normalmente se convenciona em distingui-lo em dois grandes ecossistemas: terrestres (florestas, montanhas, pastagens etc.) e aquáticos (lagos, mangues, rios, mares e oceanos). Há ecossistemas em espaços mínimos como no caule da árvore como dito acima, e outros que levam em consideração uma floresta inteira.


  Segundo o art. 2º, I da Lei 14.119 ecossistema é definido como o “o complexo dinâmico de comunidades vegetais, animais e de microrganismos e o seu meio inorgânico que interagem como uma unidade funcional”. Os ecossistemas não se confundem com os biomas, pois, num bioma normalmente existem vários ecossistemas, porém com um certo grau de homogeneidade das comunidades vegetais e animais que neles vivem. Esse grau e homogeneidade é definido, basicamente, pela linearidade do clima e da vegetação existente.


  Ainda que dentro de um mesmo bioma possam existir vários ecossistemas e ainda que num mesmo bioma exista uma linearidade de clima e vegetação determinadas comunidades ocupam áreas mais específicas de um bioma formando um ecossistema próprio. As áreas de transição de um ecossistema para o outro num mesmo bioma ou em biomas diversos é o que se denomina de ecótono e tem importância fundamental na biodiversidade, pois conjuga uma série de componentes bióticos e abióticos que fazem a transição de um bioma a outro. Aliás, estas áreas são nichos ecológicos para muitos seres vivos que transitam num e noutro ecossistema vizinho.


  Por fim, é preciso dizer que todos os seres vivos (biota) ocupam apenas o que se denomina de biosfera, ou seja, a superfície da Terra, os rios, os lagos, mares e oceanos e parte da atmosfera, justamente porque neste meio é que existem condições de sobrevivência para as espécies terrestre e aquáticas.


  3.4 Outros termos e expressões das ciências ecológicas tratados na legislação ambiental brasileira


  Não foram apenas os termos como ecossistema, equilíbrio ecológico, biota, recurso ambiental, entre outros próprios do cotidiano da ecologia, que foram incorporados à legislação ambiental brasileira – antes, pelo contrário. Especialmente no que se refere ao tema objeto deste livro – a proteção jurídica da flora e demais formas de vegetação brasileira – há inúmeros vocábulos e expressões empregados no Direito Ambiental que exigem, para sua adequada compreensão, um mínimo domínio conceitual da ecologia.


  No próprio texto constitucional, por exemplo, encontram-se expressões como processos ecológicos essenciais, manejo ecológico das espécies, diversidade e integridade do patrimônio genético, função ecológica, entre outras. Já na legislação infraconstitucional sobre a proteção da flora e das demais formas de vegetação, a presença de termos derivados da ciência ecológica é ainda mais intensa, sendo cada um deles dotado de significado técnico próprio.


  Na Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, encontram-se expressões como: recursos hídricos e edáficos, natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural, habitats, conservação in situ de populações, processos ecológicos naturais, ecossistemas naturais de grande relevância ecológica, reprodução de espécies ou comunidades da flora local, fauna residente ou migratória, atributos abióticos e bióticos, ecossistemas naturais de importância regional ou local, exemplares raros da biota regional, estabilidade do ecossistema, regeneração natural dos ecossistemas, zona de amortecimento e corredores ecológicos, entre outras.


  Na Lei da Mata Atlântica (Lei 11.428/2006), também se identificam diversos termos e expressões oriundos diretamente da linguagem ecológica, tais como: bioma Mata Atlântica, formações florestais nativas e ecossistemas associados, manguezais, vegetações de restingas, campos de altitude, brejos interioranos, encraves florestais, vegetação nativa, estágio primário, estágios secundários inicial, médio e avançado de regeneração, pousio, espécies exóticas e invasoras, enriquecimento ecológico, fisionomia, estratos predominantes, distribuição diamétrica e altura, existência, diversidade e quantidade de epífitas, de trepadeiras, presença, ausência e características da serapilheira, sub-bosque, diversidade e dominância de espécies, espécies vegetais indicadoras e subprodutos florestais.


  Na Lei de Concessão Florestal (Lei 11.284/2006), figuram, por exemplo, expressões como: pesquisa florestal faunística e edáfica, emissão evitada de carbono, produto florestal, entre outras.


  Já no Código Florestal Brasileiro, encontram-se termos e expressões como: integridade do sistema climático, vereda, fitofisionomia de savana, solos hidromórficos, palmeira arbórea Mauritia flexuosa (buriti emergente), dossel, agrupamentos de espécies arbustivo-herbáceas, ecossistema litorâneo, terrenos baixos, ação das marés, vasas lodosas, mangue, influência fluviomarinha, solos limosos, regiões estuarinas, apicuns, salgados, regiões entremarés superiores, linha de costa, processo de sedimentação, marés de sizígias, entre tantos outros próprios das ciências ecológicas.


  Ainda merece destaque a Lei 14.119/2021, que institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais e que, já em seu art. 3º, traz conceitos essenciais à compreensão ecológica da legislação ambiental contemporânea. Ali, define-se ecossistema como o “complexo dinâmico de comunidades vegetais, animais e de microrganismos e o seu meio inorgânico que interagem como uma unidade funcional”. Define-se também a expressão serviços ecossistêmicos como os “benefícios relevantes para a sociedade gerados pelos ecossistemas, em termos de manutenção, recuperação ou melhoria das condições ambientais”. Esses serviços são classificados, entre outros, em serviços de provisão – que fornecem bens ou produtos ambientais para consumo ou comercialização, como água, alimentos, madeira, fibras e extratos – e serviços de suporte, que garantem a perenidade da vida, tais como a ciclagem de nutrientes, a decomposição de resíduos, a fertilidade do solo, a polinização, a dispersão de sementes, o controle de pragas e vetores, a proteção contra radiação ultravioleta, bem como a manutenção da biodiversidade e do patrimônio genético.


  Para que possamos alcançar um mínimo de compreensão sobre o que nos fala o legislador ambiental brasileiro, não basta apenas o domínio daqueles conceitos e expressões fundamentais tratados no tópico anterior – como ecossistema, população, habitat, nicho ecológico etc. É preciso ir além. E, antes de tudo, é necessário compreender como está distribuído o patrimônio florístico e as formas de vegetação no Brasil, identificando os biomas brasileiros e suas características essenciais.


  
    1 . A conceituação de meio ambiente do legislador pátrio parece ter tido forte influência da conceituação de meio ambiente proposta pelo Conselho Internacional de Língua Francesa, já que há enorme coincidência entre os textos: “Conjunto, em um dado momento, dos agentes físicos, químicos, biológicos e dos fatores sociais suscetíveis de ter um efeito direto e indireto, imediato ou mediato sobre os seres vivos e as atividades humanas”. ↩


    2 . Cf. Responsabilidade civil pelo dano ambiental, Revista de Direito Ambiental n. 9/48. ↩

  


  Capítulo 3
FLORESTA, FLORA, VEGETAÇÃO E BIOMA


  1. Conceito de floresta


  O legislador brasileiro não definiu o que seja floresta. E não o fez nem mesmo na Lei de Concessão Florestal, onde, no art. 3º, são apresentados conceitos como florestas públicas, recursos florestais, produtos florestais e serviços florestais, nem tampouco no próprio Código Florestal, que, apesar de regular extensamente o uso e a proteção das formações vegetais, também não apresenta uma definição precisa do termo.


  Contudo, é possível extrair conceituações sobre floresta a partir de diferentes entidades – nacionais ou internacionais, jurídicas ou administrativas, públicas ou privadas. A dificuldade em estabelecer uma definição homogênea decorre, em grande parte, das dimensões continentais do Brasil e da variabilidade climática que marca seu território. A presença de múltiplos biomas e formações vegetais distintas impede a adoção de um conceito único e exaustivo.


  O próprio Serviço Florestal Brasileiro reconhece essa limitação ao afirmar que, por serem específicas para os fins a que se destinam, muitas das definições existentes não conseguem abarcar a complexidade das florestas brasileiras. Destaca, ainda, que ecossistemas peculiares como o Cerrado e a Caatinga, embora muitas vezes não preencham os critérios técnicos tradicionais para serem considerados florestas, são tratados como tais na prática, seja pela exploração de recursos madeireiros, seja pelo extrativismo de frutos, sementes e produtos medicinais.1


  Assim, segundo a FAO – Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação Termos e definições, utilizados na Avaliação Global dos Recursos Florestais (FRA) as florestas podem ser definidas como “a área medindo mais de 0,5 ha com árvores maiores que 5 m de altura e cobertura de copa superior a 10%, ou árvores capazes de alcançar estes parâmetros in situ. Isso não inclui a terra que está predominantemente sob uso agrícola ou urbano”.2


  Já a Convenção Quadro das Nações Unidas para Mudanças Climáticas definiu floresta como “uma área de no mínimo 0,05-1,0 ha com cobertura de copa (ou densidade equivalente) de mais de 10-30%, com árvores com o potencial de atingir a altura mínima de 2-5 metros na maturidade in situ. Uma floresta pode consistir tanto de formações florestais fechadas (densas), onde árvores de vários estratos e suprimidas cobrem uma alta proporção do solo, quanto de florestas abertas. Povoamentos naturais jovens e todas as plantações que ainda atingirão densidade de 10-30% e uma altura entre 2 e 5 metros são incluídos como floresta, assim como áreas que normalmente fazem parte da área florestal e que estão temporariamente desflorestadas como resultado da intervenção humana, como a colheita ou causas naturais, mas cuja reversão da floresta é esperada”.3


  Segundo o Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o artigo 38 da Lei de Crimes Ambientais (crimes contra a flora) firmou o seguinte conceito “o elemento normativo `floresta’, constante do tipo de injusto do art. 38 da Lei 9.605/98, é a formação arbórea densa, de alto porte, que recobre área de terra mais ou menos extensa. O elemento central é o fato de ser constituída por árvores de grande porte. Dessa forma, não abarca a vegetação rasteira”.4


  A CF/88 no artigo 24, VI menciona ser competência concorrente da União, Distrito Federal e Estados legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição. Por sua vez, ao tratar da competência comum administrativa no artigo 23, VII menciona que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios preservar as florestas, a fauna e a flora.


  2. Conceito de flora e de vegetação


  Também não há a definição de flora no ordenamento jurídico brasileiro, embora a Lei 9.605, ao tratar dos crimes contra a flora, a considere como gênero da qual as florestas são espécies.


  No texto constitucional o termo “flora” aparece duas vezes: uma no artigo 23, VII, distinta de floresta, ao tratar da competência administrativa comum dos entes políticos para “preservar as florestas, a fauna e a flora”.


  Também aparece no artigo 225, § 1º, VII ao mencionar que é dever do poder público “proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade”. Aqui é tratado como gênero, sinônimo de vegetação, incluindo, portanto, as florestas.


  Por sua vez o conceito de flora no dicionário eletrônico Houaiss é tomado como conjunto das espécies vegetais características de determinada área, época ou meio ambiente específico.


  Já o termo vegetação, comumente utilizado na legislação ambiental não foi definido no ordenamento jurídico brasileiro e no mesmo dicionário eletrônico é tomado como o conjunto de plantas de uma determinada área ou região cuja composição e fisionomia são determinadas pelos diversos fatores ambientes, em especial o clima e o solo.


  A rigor, o que se pode reconhecer é uma amplitude conceitual crescente em relação ao que seja floresta, flora e vegetação, podendo-se dizer que este último se refere a um termo genérico que engloba toda vida vegetal de uma determinada região, enfim, qualquer vida vegetal que cubra o solo. Portanto, vegetação seria o gênero, o conceito mais amplo no qual estariam circunscritas a flora e as florestas.5


  Como teremos oportunidade de ver ao longo deste trabalho, partindo da premissa constitucional de distinguir flora e floresta, o legislador ambiental não discriminou o termo flora do termo vegetação, usando indistintamente um ou outro; disso conclui que para fins da legislação ambiental brasileira a flora é tomada como vegetação e vice-versa.


  Curiosamente é de se observar que muitas vezes o legislador nem sequer dissocia a flora ou a vegetação do solo no qual ela se adere, e, tantas vezes tutela a flora mediante a criação de regras de proteção do clima, do relevo, do solo etc.


  Como já observou Herman e Benjamin, com talento costumeiro e peculiar, ao tratar do Código Florestal que “o espaço ecológico em que recai o Código vai da densa floresta amazônica à vegetação rasteira das bordas do mar, da mata rala e retorcida do Cerrado e da Caatinga aos campos de altitude”.6 A tutela da vegetação, flora ou floresta não se limita, antes o contrário, à espécie vegetal propriamente dita, senão porque estende-se, ou engloba, o ambiente (espaço) que lhe permite exercer sua função ecológica, e, muitas vezes uma função eminentemente antropológica.7


  A título ilustrativo é de se observar no “Código Florestal Brasileiro” (Lei 12.651), embora apelidado de florestal, o legislador, corretamente não dissocia a vegetação do solo, ou seja, a vegetação deve ser protegida em conjunto com o solo, daí porque o termo florestal deve ser tomado como um conjunto de bens ambientais que juntos protegem um ecossistema. Não por acaso o legislador, presumindo a importância ambiental, protege as áreas e o recurso ambiental que nela estiver contido, e não apenas a vegetação, flora ou floresta. Trata-se da proteção do ecossistema, do bioma e da biota nele contida.8


  3. Biomas


  3.1 Conceito e importância legal


  Apesar de não existir, até o momento, uma definição legal expressa do que seja bioma, o conceito é de grande relevância para o operador do direito ambiental. Em um país de dimensões continentais como o Brasil, marcado por ampla diversidade de macroclimas e por uma enorme variedade de formações vegetais, é natural que coexistam distintos biomas ao longo do território nacional.


  Conhecer o que é um bioma – e saber identificá-los – é fundamental para a correta aplicação do ordenamento jurídico ambiental brasileiro, especialmente no que se refere ao Código Florestal (Lei 12.651/2012), que impõe regras e condicionamentos jurídicos diretamente vinculados à delimitação e ao reconhecimento desses espaços ecológicos.


  É o que se observa, por exemplo, no art. 26, § 3º, da referida lei, que dispõe: “No caso de reposição florestal, deverão ser priorizados projetos que contemplem a utilização de espécies nativas do mesmo bioma onde ocorreu a supressão”. Na mesma linha, o art. 47, § 2º, ao tratar da Cota de Reserva Ambiental (CRA), estabelece que: “A CRA só pode ser utilizada para compensar Reserva Legal de imóvel rural situado no mesmo bioma da área à qual o título está vinculado”. Igualmente artigo 66 que trata da Área Rural Consolidada e as compensações de reserva legal também se referindo ao mesmo bioma.


  Na sequência do que se afirmou acima, cumpre registrar que, tão logo foi promulgado o novo Código Florestal (Lei 12.651/2012), diversos setores ligados à proteção ambiental manifestaram forte oposição ao diploma, sobretudo por considerarem que ele representava um retrocesso normativo em relação às garantias anteriormente asseguradas pela revogada Lei 4.771/1965. Não por acaso, foram ajuizadas ações diretas de controle concentrado de constitucionalidade questionando diversos dispositivos da nova lei (cf. ADC 42, ADIn 4.901 e ADIn 4.902).


  Um dos aspectos mais sensíveis nesse contexto foi justamente a alteração do critério para fins de compensação de Reserva Legal. O antigo art. 16, II, da Lei 4.771/1965 estabelecia que a compensação somente poderia ocorrer “em outra área, desde que esteja localizada na mesma microbacia”, o que assegurava um vínculo geográfico e ecológico mais estreito. Com o novo Código Florestal, entretanto, passou-se a admitir a compensação em áreas situadas no mesmo bioma, conforme previsto no art. 66, § 5º, I, e também no art. 47, § 2º, no tocante à Cota de Reserva Ambiental (CRA). Essa ampliação gerou intenso debate, sendo considerada por muitos um enfraquecimento dos mecanismos protetivos, especialmente por flexibilizar a conexão ecológica entre a área suprimida e a área compensada.


  O julgamento das ações diretas foi postergado por vários anos e, nesse intervalo, muitas compensações foram realizadas com base no novo critério legal então vigente, ou seja, admitindo-se a recomposição ou compensação de áreas de Reserva Legal dentro do mesmo bioma, mesmo quando situadas em microbacias distintas ou regiões que, embora estivessem no mesmo bioma, apresentava ecossistemas diferentes.


  Durante os debates no plenário do STF, chegou-se a propor que, para a aplicação da norma, o conceito de bioma fosse interpretado como uma “área de identidade ecológica”, tentativa que gerou forte resistência nos meios técnico-científico e jurídico, dada a vagueza e imprecisão da expressão, além do evidente risco de insegurança jurídica que sua adoção implicaria.


  A questão foi posteriormente enfrentada nos embargos de declaração opostos contra o acórdão que julgou as ações diretas, ocasião em que o STF promoveu o devido aclaramento: reafirmou-se o critério legal do “mesmo bioma”, excluindo-se qualquer interpretação extensiva que admitisse a expressão “identidade ecológica” como parâmetro normativo autônomo para fins de compensação.


  Portanto, conhecer o conceito de bioma não é um luxo científico, mas uma necessidade concreta diante das regras jurídicas postas. Embora o ordenamento jurídico brasileiro não disponha de uma definição legal expressa, o operador do direito deve se apoiar em conceituações amplamente reconhecidas no meio técnico e acadêmico, sob pena de não compreender corretamente os dispositivos legais que tomam o bioma como unidade de referência normativa.


  A seguir, apresentam-se dois conceitos que, embora oriundos da esfera científica, são amplamente aceitos e utilizados na interpretação e aplicação do Direito Ambiental brasileiro.


  O primeiro define bioma como o “conjunto de vida (vegetal e animal) definido pelo agrupamento de tipos de vegetação contíguos e identificáveis em escala regional, com condições geoclimáticas similares e história compartilhada de mudanças, resultando em uma diversidade biológica própria”. 9


  O segundo, formulado por Leopoldo Magno Coutinho, conceitua bioma como uma “área do espaço geográfico, com dimensões de até mais de um milhão de quilômetros quadrados, que tem por características a uniformidade de um macroclima definido, de uma determinada fitofisionomia ou formação vegetal, de uma fauna e outros organismos vivos associados, e de outras condições ambientais, como altitude, solo, alagamentos, fogo, salinidade, entre outros. Essas características lhe conferem uma estrutura e uma funcionalidade peculiares, uma ecologia própria”.10


  3.2 Biomas brasileiros


  Como visto acima um bioma (conjunto de ecossistemas de uma região) é definido por um tipo principal de vegetação (embora num mesmo bioma possam existir diversos tipos de vegetação) e também da biota que nele vive, ou seja, embora possam existir milhares de ecossistemas num mesmo bioma, ele é assim identificado pelo certo grau de homogeneidade da fauna, da flora e do clima existente em determinada região. Um mesmo bioma terrestre pode ser encontrado em diferentes continentes, apresentando variações na fauna e na vegetação.


  Assim, por exemplo, temos o bioma da savana tanto na África, na Ásia, quanto no Brasil (cerrado). A partir destes critérios, reconhece-se a existência de sete diferentes biomas no país [sendo seis terrestres e um marinho], que são: a Amazônia, o Cerrado, a Caatinga, a Mata Atlântica, o Pampa, o Pantanal e o Bioma marinho.


  3.2.1 Bioma amazônico


  O Bioma Amazônico abrange cerca de 49% do território nacional, estendendo-se pelos Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia e Roraima, além de áreas parciais do Maranhão, Tocantins e Mato Grosso. Nele se encontra a maior floresta tropical contínua do planeta, responsável por aproximadamente 20% da água doce superficial disponível no mundo e por uma biodiversidade de escala incomparável – com vastas porções ainda inexploradas e pouco conhecidas.


  Sob a perspectiva jurídica merece especial destaque o art. 12 do Código Florestal, que estabelece percentuais diferenciados de Reserva Legal para imóveis situados na Amazônia Legal, a depender da tipologia da vegetação. De acordo com a norma, devem ser preservados: 80% da área nos imóveis localizados em zonas de floresta; 35% em áreas de cerrado; e 20% nas áreas de campos gerais (art. 12, I, alíneas a, b e c). O § 2º do mesmo artigo reforça que esses percentuais devem ser considerados de forma isolada, conforme a tipologia predominante em cada porção do imóvel.


  Além disso, a legislação admite hipóteses excepcionais de redução do percentual de Reserva Legal, desde que cumpridos requisitos ambientais rigorosos. O § 4º prevê que, no caso de áreas de floresta (alínea a), o limite pode ser reduzido para até 50%, nos municípios em que mais de 50% do território esteja ocupado por unidades de conservação de domínio público e por terras indígenas homologadas. De modo semelhante, o § 5º permite a mesma redução para imóveis situados em Estados com Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) aprovado e com mais de 65% do território ocupado por unidades de conservação regularizadas e terras indígenas homologadas, desde que haja anuência do Conselho Estadual de Meio Ambiente.


  É importante registrar que a configuração ecológica da Amazônia é formada por múltiplos ecossistemas, tais como florestas densas de terra firme, florestas estacionais, florestas alagáveis (várzeas e igapós), campos inundáveis, formações savânicas, refúgios montanhosos e vegetações pioneiras, como as campinas e campinaranas, que apresentam fisionomias muito específicas.


  Apesar de ainda ser o bioma brasileiro com maior cobertura vegetal remanescente, estima-se que cerca de 16% da Amazônia já tenha sido suprimida, o que equivale a mais de duas vezes e meia a área do Estado de São Paulo. As principais pressões antrópicas resultam de desmatamento, queimadas, exploração mineral irregular, expansão agropecuária não sustentável e biopirataria, cujos efeitos não se limitam à escala local ou regional, mas repercutem diretamente no sistema climático global, dada a função da Amazônia como reguladora térmica e hídrica do planeta.


  A fauna amazônica é extraordinariamente diversa, abrigando milhares de espécies de vertebrados e invertebrados, muitas ainda não descritas pela ciência. A mastofauna inclui tanto primatas arborícolas – como guaribas, coatás e barrigudos – quanto mamíferos terrestres (como onças-pintadas, tamanduás, tatus e esquilos) e aquáticos, como o boto-cor-de-rosa e o peixe-boi amazônico. A herpetofauna é igualmente expressiva, com variedade de répteis (como jacarés, serpentes e quelônios) e anfíbios. Destaca-se ainda a ictiofauna, com aproximadamente 85% das espécies de peixes de água doce da América do Sul, distribuídas em uma complexa rede hidrográfica. A avifauna, por sua vez, supera mil espécies registradas, com destaque para araras, tucanos, papagaios e periquitos, todos intensamente associados às fisionomias florestais superiores.


  A vegetação da Amazônia, como se disse mais acima, é geralmente classificada em três grandes categorias: florestas de terra firme (não sujeitas à inundação), florestas de várzea (periodicamente alagadas) e florestas de igapó (constantemente submersas). Cada uma apresenta composições florísticas distintas e adaptações ecológicas específicas. Nas áreas de terra firme, predominam espécies de grande porte, como a castanheira-do-pará e diversas palmeiras. Já nas florestas de igapó, a vegetação é mais baixa, com presença marcante de plantas aquáticas, cipós, musgos e arbustos adaptados ao encharcamento, como a vitória-régia, símbolo emblemático da região.


  O solo amazônico, em sua maior parte, apresenta baixa fertilidade natural, sendo geralmente arenoso e pobre em nutrientes, com exceção de uma camada superficial de húmus, rica em matéria orgânica proveniente da decomposição de folhas, frutos e organismos mortos. Essa camada é rapidamente absorvida pelas raízes das árvores e, em contrapartida, devolvida ao sistema, formando um eficiente processo de reciclagem de nutrientes. Quando esse ciclo é interrompido, sobretudo pelo desmatamento e pelas queimadas, há acentuado processo de lixiviação, que compromete de forma duradoura a aptidão agrícola do solo.


  No que se refere ao relevo, a região combina planícies aluviais – frequentemente inundáveis – com áreas de depressões suaves e planaltos residuais, como o Planalto das Guianas, onde se localiza o Pico da Neblina, ponto culminante do Brasil, com aproximadamente 3.015 metros de altitude. Também merecem destaque as serras Tumucumaque, Acaraí, Pacaraima, Parima e Imeri.


  A hidrografia amazônica é dominada pela bacia do rio Amazonas, a maior do mundo em volume de água e extensão de drenagem. Os rios da região são tradicionalmente classificados conforme a coloração e a origem de seus sedimentos: os de águas barrentas (como o Amazonas e o Madeira), ricos em nutrientes; os de águas claras (como o Tapajós e o Xingu), com corredeiras e pouca carga sedimentar; e os de águas pretas (como o rio Negro), cuja coloração decorre da presença de ácidos húmicos derivados da decomposição vegetal.


  O clima equatorial úmido caracteriza a região amazônica, com elevada umidade relativa do ar, temperaturas médias entre 22°C e 28°C e índices pluviométricos superiores a 2.000 mm anuais. Esse regime climático influencia diretamente o comportamento dos cursos d’água, o padrão fenológico da vegetação e os ciclos de reprodução das espécies.


  Por fim, é imprescindível reconhecer que o equilíbrio ecológico da Amazônia não depende apenas das interações naturais entre fatores bióticos e abióticos. A ação humana – seja por meio da ocupação desordenada, da exploração extrativista predatória ou de políticas públicas mal orientadas – constitui variável determinante na preservação ou na degradação do bioma. A Amazônia não é apenas um objeto de tutela jurídica ambiental, mas um sistema vital de escala planetária, cuja conservação demanda decisões informadas, éticas e sustentáveis, comprometidas com a manutenção da vida e com os direitos das gerações futuras.


  3.2.2 Bioma mata atlântica


  O Bioma Mata Atlântica compreende aproximadamente 13 a 15% do território nacional, distribuindo-se por dezoito estados, com predominância nas regiões litorâneas. Originalmente, recobria uma extensa faixa do litoral brasileiro, indo do Rio Grande do Norte ao Rio Grande do Sul, mas encontra-se hoje extremamente reduzido e fragmentado, restando menos de 13% da vegetação original. Esse grau de destruição decorre de um processo histórico de ocupação predatória, iniciado com a exploração do pau-brasil ainda no século XVI, e intensificado com a urbanização, o avanço agroindustrial e a especulação fundiária.


  O bioma abriga ecossistemas diversos, que variam conforme a altitude, o regime de chuvas e o tipo de solo, como as florestas ombrófilas, estacionais, manguezais, restingas, campos de altitude e áreas úmidas interiores. Essa diversidade ambiental confere à Mata Atlântica um conjunto notável de formas vegetais, microclimas e processos ecológicos, o que se traduz em uma elevada riqueza de espécies, muitas das quais exclusivas dessa formação. Estima-se que mais de 8 mil espécies vegetais e centenas de espécies de animais vertebrados sejam endêmicas, ou seja, inexistentes fora desse ambiente.


  As formações vegetais variam desde matas de grande porte, com copas que ultrapassam os 40 metros, até áreas de regeneração secundária ou formações pioneiras, que também recebem proteção legal, conforme regulamentação do CONAMA. O bioma apresenta uma vegetação adaptada a altos índices de umidade e chuvas frequentes, em razão da influência orográfica das serras costeiras, que retêm as massas de ar úmido vindas do oceano.


  A fauna da Mata Atlântica é igualmente expressiva, abrigando desde grandes mamíferos, como a onça-pintada e o mico-leão-dourado, até uma diversidade marcante de aves, anfíbios, répteis e invertebrados, muitos dos quais em risco de extinção. O isolamento dos fragmentos florestais compromete o trânsito das espécies, gerando efeitos negativos sobre a reprodução e o equilíbrio genético.


  Do ponto de vista ecológico e hidrológico, a Mata Atlântica é essencial para a regulação dos recursos hídricos, pois nela se originam sete das nove grandes bacias hidrográficas do país. Essa função de proteção dos mananciais e de suporte à biodiversidade é estratégica, sobretudo porque o bioma abriga mais de 70% da população brasileira, gerando pressão constante sobre seus recursos. A degradação do bioma afeta diretamente a disponibilidade de água, o clima local e os serviços ambientais, essenciais ao bem-estar das populações humanas.


  Apesar das ameaças, o bioma apresenta um grande potencial para atividades sustentáveis, como o manejo florestal responsável, o ecoturismo, a exploração racional de produtos da floresta, e mais recentemente, a valorização econômica dos serviços ecossistêmicos, por meio de instrumentos como o mercado de carbono e o pagamento por serviços ambientais.


  A importância da Mata Atlântica é tamanha que demandou a criação de um regime jurídico próprio, estabelecido pela Lei 11.428/2006, a chamada Lei da Mata Atlântica, que define parâmetros específicos para proteção, uso e recuperação dos remanescentes florestais, inclusive aqueles em estágio inicial de regeneração. Tal normatização reflete a preocupação com a manutenção e recuperação do bioma não é apenas um dever ambiental, mas uma necessidade estratégica de preservação do equilíbrio ecológico, climático e hídrico em escala nacional.


  Uma das estratégias mais relevantes para a conservação e recuperação da Mata Atlântica consiste na implantação de corredores ecológicos, definidos no art. 2º, XIX, da Lei 9.985/2000 (que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC) como “porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais”. Trata-se, portanto, de uma técnica jurídica e ecológica que visa atenuar os efeitos do isolamento dos fragmentos florestais, assegurando a conectividade funcional da paisagem.


  O SNUC, inclusive, estabelece como diretriz, em seu art. 5º, XIII, a proteção integrada de grandes áreas por meio de um conjunto articulado de unidades de conservação, suas zonas de amortecimento e os corredores ecológicos, os quais devem promover a sinergia entre as ações de preservação, uso sustentável e restauração de ecossistemas. Ainda nos termos do art. 25 da mesma lei, as unidades de conservação, salvo as Áreas de Proteção Ambiental e Reservas Particulares do Patrimônio Natural, devem contar com zona de amortecimento e, quando conveniente, com a implementação de corredores ecológicos.


  O Corredor Central da Mata Atlântica constitui uma relevante estratégia de restauração ecológica e conectividade biológica, compreendendo mais de 8 milhões de hectares distribuídos pelo Espírito Santo e pelo sul da Bahia. Essa faixa contínua de vegetação abriga variados tipos de formações florestais – como ombrófilas, semideciduais, restingas, manguezais e a singular mata de tabuleiro, marcada por elevada riqueza florística e presença expressiva de espécies trepadeiras.


  Essa estrutura abriga mais de 80 unidades de conservação, englobando áreas federais, estaduais e privadas, o que permite a formação de uma malha de proteção ambiental capaz de sustentar o trânsito de espécies e o fluxo genético entre fragmentos. Com isso, o corredor reforça a integração entre ações de preservação, uso sustentável e recuperação ambiental.


  Sua consolidação expressa a compreensão de que a efetiva conservação da biodiversidade depende da articulação entre áreas protegidas, zonas de amortecimento e instrumentos de governança multiescalar. Nesse sentido, o Corredor Central exemplifica uma política territorial orientada à superação da fragmentação ecológica que infelizmente marca a realidade atual da Mata Atlântica.


  3.2.3 Bioma caatinga


  O Bioma Caatinga estende-se por aproximadamente 11 a 13% do território nacional, abrangendo predominantemente os estados do Nordeste – Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Piauí e Sergipe – e alcançando ainda o norte de Minas Gerais. Trata-se do único bioma exclusivamente brasileiro, condição que explica o elevado índice de espécies endêmicas. Apesar de sua relevância ecológica e cultural, a Caatinga tem sido intensamente degradada por atividades agrossilvopastoris e exploração predatória de recursos naturais, comprometendo sua rica fauna e flora.


  Seu nome, de origem tupi-guarani – caa (mata) + tinga (branca) – remete ao aspecto esbranquiçado da vegetação durante a estação seca, quando as folhas caem como mecanismo adaptativo à escassez hídrica. Com o retorno das chuvas, o verde se recompõe de forma surpreendente, revelando a impressionante resiliência de seus ecossistemas. Essa oscilação entre aridez e exuberância confere à Caatinga um forte conteúdo simbólico e literário. A paisagem semiárida, os longos períodos de estiagem e a luta pela sobrevivência humana e animal são elementos centrais em diversas obras da literatura brasileira, que capturam com sensibilidade a realidade do sertão.


  Em Vidas Secas, de Graciliano Ramos, por exemplo, a narrativa acompanha uma família de retirantes que, tal qual a fauna do bioma, migra em busca de água e sobrevivência, enfrentando a dureza do clima e a desumanização provocada pela seca. Já em O Quinze, de Raquel de Queiroz, a grande seca de 1915 serve de pano de fundo para o drama familiar e social dos sertanejos, retratando a precariedade das condições de vida e o abandono estatal. A poesia dramática Morte e Vida Severina, de João Cabral de Melo Neto, por sua vez, expõe com lirismo seco e contido o percurso de um retirante nordestino – Severino – que atravessa o semiárido em busca de dignidade, ilustrando a confluência entre a geografia da Caatinga e o destino de seus habitantes.


  Além do evidente valor ecológico e da sua expressividade cultural, a Caatinga abriga uma impressionante diversidade ambiental. Com cerca de 860 mil km², o bioma é a região semiárida mais biodiversa do mundo e abriga aproximadamente 32 milhões de brasileiros. Seu clima é caracterizado por baixíssimos índices pluviométricos – geralmente abaixo de 800 mm anuais – concentrados em poucos meses do ano, com longos períodos de estiagem e temperaturas médias elevadas.


  O relevo varia entre chapadas, planaltos e depressões, e os solos, embora muitas vezes rasos e pedregosos, podem apresentar boa capacidade de retenção de água em áreas sedimentares. Essa variedade geomorfológica e edáfica resulta em um mosaico de paisagens vegetais que desafia a ideia de uniformidade. Em vales, por exemplo, a vegetação adquire maior porte, aproximando-se da configuração de florestas densas durante o período chuvoso. Já em áreas de solos mais pobres e rasos, predomina a fisionomia arbustiva ou arbórea esparsa, lembrando as savanas africanas.


  A pluralidade fisionômica da Caatinga – frequentemente mencionada como “as Caatingas” – evidencia sua complexidade ecológica e o grau de adaptação de suas espécies à irregularidade climática. No entanto, cerca de 80% dos seus ecossistemas originais encontram-se alterados por ação antrópica, o que demanda estratégias integradas de conservação, uso sustentável e recuperação. Nesse sentido, reconhecer a Caatinga como patrimônio natural e cultural é passo essencial para sua preservação, pois sua identidade não reside apenas na vegetação, mas na experiência histórica e literária de um povo que, como sua flora, aprendeu a resistir.


  Não por acaso a Comissão de Meio Ambiente do Senado aprovou o PL 1.990/2024, que cria a Política Nacional para a Recuperação da Vegetação da Caatinga que no final de 2024 foi remetido para a Câmara dos Deputados. Os objetivos do PL envolvem a recuperação das áreas degradadas, ampliação da produção sustentável, garantia da segurança hídrica e fomento da bioeconomia. A política de recuperação deste bioma prevê a capacitação, pesquisa, combate à desertificação e integração entre União, estados, municípios e sociedade civil, com base em princípios de sustentabilidade e participação social, em consonância com o Código Florestal.


  3.2.4 Bioma cerrado


  O bioma Cerrado ocupa cerca de 24% do território nacional, estendendo-se por diversos estados das regiões Centro-Oeste, Sudeste, Norte e Nordeste, com destaque para Goiás, Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Bahia, Maranhão, Piauí, Rondônia, São Paulo, Paraná e o Distrito Federal. Seu nome, de origem portuguesa, remete à vegetação “fechada”, embora a fisionomia do Cerrado se caracterize pela diversidade: campos limpos, campos sujos, cerrados stricto sensu e cerradões, compostos por gramíneas, arbustos e árvores de porte médio, de troncos tortuosos e casca espessa. Trata-se da savana mais biodiversa do planeta, abrigo de altíssimos índices de endemismo e de uma riqueza ecológica que rivaliza com a das grandes


  

  

  

  

  

  3.2.5 Bioma pantanal


  

  

  

  

  

  

  3.2.6 Bioma pampa


  

  

  

  

  3.2.7 Bioma costeiro-marinho


  

  

  

  

  3.3 Ecossistemas protegidos no § 4º do art. 225 da CF/88


  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  3.4 Classificação da vegetação brasileira


  3.4.1 Apresentação
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  3.4.2 Floresta Ombrófila Densa


  

  

  

  3.4.3 Floresta Ombrófila Aberta


  

  3.4.4 Floresta Ombrófila Mista


  

  3.4.5 Floresta Estacional Semidecidual


  

  

  

  

  

  

  

  3.4.6 Floresta Estacional Decidual


  

  

  3.4.7 Floresta estacional sempre verde (Floresta Estacional Perenifólia)


  

  3.4.8 Campinarana e campina amazônica


  

  

  

  

  

  

  

  

  

  3.4.9 Savana (Cerrado)


  

  

  

  

  3.4.10 Savana-Estépica


  

  

  

  3.4.11 Estepe


  

  3.4.12 Sistema Edáfico21 de Primeira Ocupação (Áreas das Formações Pioneiras)


  

  3.4.13 Vegetação com influência marinha (Restingas)


  

  3.4.14 Vegetação com influência fluviomarinha (Manguezal e Campos Salinos)


  

  3.4.15 Vegetação com influência fluvial (comunidades aluviais)


  

  4. Sucessão florestal e classificação dos seus estágios
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  5. A função ecológica da flora


  

  

  

  

  6. Flora e clima


  

  

  

  

  

  

  7. O microssistema de proteção legal da flora brasileira
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